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AGRAVANTE : VALMIR FANTINI
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PAULO HENRIQUE GARDEMANN - PR025259
VIVIANE VERSULOTTI TRENTINI SELHORST - PR077072

AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL - DF006558

ALEXANDRE BATISTA MARQUEZ - DF030856
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SFH. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
CONTRATO LIQUIDADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização securitária 
relacionada a danos, decorrentes de vícios construtivos, verificados em 
imóvel adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, fundando-se 
a pretensão na cobertura alegadamente prevista em apólice pública de 
seguro habitacional. Na sentença, extinguiu-se o processo, sem resolução de 
mérito, ante a falta de legitimidade da Seguradora e carência de interesse 
processual da parte autora, diante da liquidação do contrato. No Tribunal a 
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quo, a sentença foi mantida. Agravo interno interposto contra decisão que 
não conheceu do recurso especial.

II - Verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais apontados no recurso especial, nem foram 
opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando do acórdão recorrido 
análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais, é 
cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020. Agint no REsp 
1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

III - Por fim, ainda que assim não fosse, a análise das 
insurgências recursais exigiria reexame de cláusulas contratuais e de 
elementos fáticos-probatórios, o que é vedado nesta via ante os óbices das 
Súmulas n. 5 e 7/STJ. Confiram-se: AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
21/9/2023. AgInt no REsp n. 2.055.442/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
29/9/2023. AgInt no REsp n. 1.981.047/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 18/10/2022.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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Relator
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PROCESSUAL CIVIL. SFH. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
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I - Na origem, trata-se de ação de indenização securitária 
relacionada a danos, decorrentes de vícios construtivos, verificados em 
imóvel adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, fundando-se 
a pretensão na cobertura alegadamente prevista em apólice pública de 
seguro habitacional. Na sentença, extinguiu-se o processo, sem resolução de 
mérito, ante a falta de legitimidade da Seguradora e carência de interesse 
processual da parte autora, diante da liquidação do contrato. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Agravo interno interposto contra decisão que 
não conheceu do recurso especial.

II - Verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
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conteúdo dos dispositivos legais apontados no recurso especial, nem foram 
opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando do acórdão recorrido 
análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de 
declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais, é 
cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020. Agint no REsp 
1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

III - Por fim, ainda que assim não fosse, a análise das 
insurgências recursais exigiria reexame de cláusulas contratuais e de 
elementos fáticos-probatórios, o que é vedado nesta via ante os óbices das 
Súmulas n. 5 e 7/STJ. Confiram-se: AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
21/9/2023. AgInt no REsp n. 2.055.442/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
29/9/2023. AgInt no REsp n. 1.981.047/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 18/10/2022.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de indenização securitária relacionada a danos, 

decorrentes de vícios construtivos, verificados em imóvel adquirido pelo Sistema 

Financeiro da Habitação – SFH, fundando-se a pretensão na cobertura alegadamente 

prevista em apólice pública de seguro habitacional. Na sentença, extinguiu-se o processo, 

sem resolução de mérito, ante a falta de legitimidade da Seguradora e carência de 

interesse processual da parte autora, diante da liquidação do contrato. No Tribunal a quo, 

a sentença foi mantida. 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
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recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Portanto não há se que falar que o recurso especial encontra óbice nas súmulas 5 e 7 

do STJ, pois não há necessidade de reexame de provas ou de análise de contrato e não há 
objeção quanto súmula 282 do STJ, posto que de fato não foi ventilado em recurso especial, 
pois não foi objeto de recurso.

[...]
Importante ressaltar que na época da interposição do recurso a 7 (sete) anos atrás, 

ainda estavam sendo discutidos a matéria sobre a responsabilidade de indenização da 
seguradora após a quitação/liquidação do contrato.

Hoje o entendimento é pacificado, que se constados os vícios de construção é dever 
da seguradora indenizar ((STJ -REsp: 1804965 SP2019/0080335-5).

O agravante impugnou o v. acórdão de forma objetiva mencionando todos os artigos 
que na época foram violados, bem como decisões do próprio STJ mencionado a 
responsabilidade da seguradora após a liquidação do contrato.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 

dispositivos legais apontados no recurso especial, nem foram opostos embargos de 

declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 

prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

 
 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
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Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 
 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)
 
 

Por fim, ainda que assim não fosse, a análise das insurgências recursais 

exigiria reexame de cláusulas contratuais e de elementos fáticos-probatórios, o que é 

vedado nesta via ante os óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ. Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. ALEGAÇÃO 

POSTERIOR AO JULGAMENTO DO FEITO. PRECLUSÃO. COBERTURA 
SECURITÁRIA DE IMÓVEL FINANCIADO. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. REVISÃO DE E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. No tocante à alegação de competência da Segunda Seção, é certo que a 
competência interna desta Corte é de natureza relativa, devendo ser suscitada até o momento 
do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.

2. No mérito, conforme consignado na decisão agravada, defende o recorrente que "a 
divergência reside justamente no fato de que o aresto paradigma exige a prova dos 
requisitos, quais sejam, que as apólices sejam públicas e que haja a efetiva comprovação do 
comprometimento do FCVS, como que não se importou o aresto recorrido, uma vez que 
sequer informa quais documentos foram juntados, ou em que ponto ficou demonstrado o 
exaurimento do FESA com o comprometimento do FCVS, apenas alegando risco 
presumido". A questão não foi especificamente examinada pelo Tribunal de origem 
(Súmula211/STJ), sendo certo ainda que seria inviável analisar a tese defendida, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para se chegara tal conclusão. 
Aplica-se, portanto, a Súmula 7/STJ.

3. Com efeito, para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a matéria controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre 
os dispositivos legais apontados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não ao caso concreto. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais 
com os fundamentos do acórdão recorrido, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 
dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciadas pela Corte local. Ademais, o STJ 
entende que é insuficiente opor Embargos de Declaração para configurar o 
prequestionamento ficto admitido no art.1.025 do CPC/2015. É imprescindível que a parte 
indique, nas razões do Recurso Especial, a ofensa ao art. 1.022 do mesmo diploma legal, 
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para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar a eventual 
ocorrência de omissão no julgado e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar  
sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador, o que não foi feito no caso dos autos.

4. Da mesma forma, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 
51, I, IV, XIII e § 1º, do CDC, pois o referidos dispositivos legais e os temas a eles 
relacionados não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula 282/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada."

5. Ademais, a análise do pleito exigiria revolvimento de cláusulas contratuais, o que é 
vedado nesta via ante o óbice da Súmula 5/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. INTERESSE 
DA CEF. COMPROMETIMENTO DO FCVS. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME DE PROVA E INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não traz impugnação específica dos 
pressupostos do acórdão recorrido, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 
283/STF.

2. É evidente a deficiência na fundamentação recursal quando a linha argumentativa 
invocada pela parte recorrente se mostra divorciada das premissas assentadas pelo acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula nº 284/STF.

3. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso representativo de controvérsia, 
firmou o entendimento de que o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, 
mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, 
colhendo o processo no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.

4. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem que concluiu que não houve 
comprovação do comprometimento do FCVS no negócio jurídico em apreço, esbarra nos 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.055.442/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 29/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL - SFH. 1. COMPETÊNCIA DAS TURMAS 
DA SEGUNDA SEÇÃO. COMPROMETIMENTO DO FCVS INEXISTENTE. RELAÇÃO 
JURÍDICA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO PRIVADO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA CEF. 2. COBERTURA 
SECURITÁRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. CABIMENTO. CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO ABUSIVA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO REFORMADO. AUSÊNCIA DE 
ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR 
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTE. 4. ALEGADA PRESCRIÇÃO. QUESTÃO 
DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 5. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A propósito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 1.091.363/SC, DJe 
de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas 
cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios 
de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema 
Financeiro da Habitação, quando não afetar o FCVS(Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito 
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(AgInt no AREsp n.1.080.027/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 2/10/2018, DJe de 5/10/2018).

2. Ademais, "a interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao 
SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos indicados, deve ser 
compreendida como a exclusão da responsabilidade da seguradora com relação aos riscos 
que resultem de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/5/2020, DJe 1º/6/2020).

3. No caso em apreço, era mesmo de rigor a reforma do acórdão recorrido, afim de 
determinar a cobertura securitária diante do reconhecimento expresso do vício de 
construção, não havendo falar em reexame de fatos e provas e/ou interpretação de cláusula 
contratual para tanto. Alegação de violação às Súmulas 5 e 7/STJ afastada.

4. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual 
(932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 
Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de29/3/2019).

5. Registre-se que, mesmo as questões de ordem pública devem ser prequestionadas 
para serem examinadas por esta Corte Superior. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

6. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp n. 1.981.047/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 18/10/2022.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.645.063 / PR
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PALMIRA DALBELLO MENDES
RECORRENTE : LUZIA DAS GRACAS OLIVEIRA ALMEIDA
RECORRENTE : EDITE DE FATIMA CARDOSO
RECORRENTE : ABADIA MARIA DE FREITAS OLIVEIRA
RECORRENTE : CAROLINA MIDORI LIMA
RECORRENTE : NEUSA GERALDA LUDOVICO
RECORRENTE : ROSA RAMALHO ULTRAMAR
RECORRENTE : TEREZINHA XAVIER CARDOZO
RECORRENTE : VANDERLEI LOPES DA SILVA
RECORRENTE : VALMIR FANTINI
ADVOGADOS : GUILHERME VIEIRA SCRIPES E OUTRO(S) - PR051791

PAULO HENRIQUE GARDEMANN - PR025259
VIVIANE VERSULOTTI TRENTINI SELHORST - PR077072

RECORRIDO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL - DF006558

ALEXANDRE BATISTA MARQUEZ - DF030856
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
YURI COSTA BATISTA - DF069744

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906

Documento eletrônico VDA40929135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:14:06
Código de Controle do Documento: a3ca1da6-da52-476d-9741-94b4e749a8b0



ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PALMIRA DALBELLO MENDES
AGRAVANTE : LUZIA DAS GRACAS OLIVEIRA ALMEIDA
AGRAVANTE : EDITE DE FATIMA CARDOSO
AGRAVANTE : ABADIA MARIA DE FREITAS OLIVEIRA
AGRAVANTE : CAROLINA MIDORI LIMA
AGRAVANTE : NEUSA GERALDA LUDOVICO
AGRAVANTE : ROSA RAMALHO ULTRAMAR
AGRAVANTE : TEREZINHA XAVIER CARDOZO
AGRAVANTE : VANDERLEI LOPES DA SILVA
AGRAVANTE : VALMIR FANTINI
ADVOGADOS : GUILHERME VIEIRA SCRIPES E OUTRO(S) - PR051791

PAULO HENRIQUE GARDEMANN - PR025259
VIVIANE VERSULOTTI TRENTINI SELHORST - PR077072

AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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